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QUADRIÉNIO 2025/2029 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES, REALIZADA NO DIA 25 DE MARÇO DE 

2026 

 

Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, no Edifício dos Paços do Concelho, reuniu o 

executivo Municipal, sob a presidência do Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALEXANDRE DA SILVA ALMEIDA, Presidente 

da mesma Câmara Municipal, com a presença dos Vereadores Senhores: 

 

FRANCISCO MANUEL MOREIRA LEAL, BEATRIZ SOFIA GOMES MEIRELES DUARTE GEADA, PAULO JORGE 

MOREIRA DA SILVA, MARIANA FERNANDA MACHADO DA SILVA, MANUEL FERNANDO NOGUEIRA DA ROCHA, 

FERNANDO NUNO LEAL LAMAS SERRA E CELESTE BARROS LOPES. 

 

O Senhor Presidente da Câmara informou que a vereadora Engª Tânia Ribeiro se encontrava ausente em serviço do 

município, tendo a falta sido dada como justificada. 

 

A reunião foi secretariada por Verónica de Brito Castro, Licenciada e Diretora de Departamento Administrativo e de 

Apoio aos Órgãos Municipais da Câmara Municipal. 

 

Sendo dez horas e cinco minutos, verificando-se haver “quórum” para funcionamento do Executivo, pelo Senhor 

Presidente foi declarada aberta a reunião. 
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1 - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

  

Nos termos do disposto no artigo oitavo do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia tendo-se verificando as intervenções das 

vereadoras Drª Celeste Lopes, Drª Mariana Silva e do Senhor Presidente da Câmara. 

 

Foi dada a palavra à vereadora Drª Celeste Lopes que disse o seguinte: “Gostaria de chamar a atenção deste 

executivo para uma situação que tem vindo a gerar algum descontentamento entre os utilizadores da estação de 

comboios de Paredes. Refiro-me à aplicação de multas de estacionamento numa zona onde a sinalização existente 

aparenta estar desajustada face à utilização atual do espaço. Tudo indica que a organização inicial poderia prever a 

circulação de autocarros, algo que, na prática, não se verifica. Neste contexto, muitos cidadãos acabam por utilizar 

aquele espaço de forma ordeira, sem comprometer a circulação ou os acessos, procurando apenas uma solução para 

as suas deslocações diárias. A situação torna-se mais sensível no período noturno, quando o parque inferior se 

encontra encerrado, reduzindo significativamente as alternativas de estacionamento, sobretudo para trabalhadores por 

turnos. Parece-me, por isso, que poderá ser útil proceder a uma reavaliação desta realidade, quer ao nível da 

sinalização, quer da própria organização do espaço, de forma a melhorar as condições existentes às necessidades 

efetivas dos utilizadores. Creio que, com uma abordagem equilibrada, será possível encontrar uma solução que 

responda às necessidades da população, salvaguardando simultaneamente o bom funcionamento daquele espaço. 

Gostaria, assim, de saber se o executivo tem conhecimento desta situação e se está disponível para analisar eventuais 

ajustamentos.” 

 

Interveio a vereadora Drª Mariana Silva que referiu: “Na última Assembleia Municipal, a bancada do Partido Socialista 

apresentou uma moção de censura ao Governo por causa do estado das estradas nacionais, numa tentativa evidente 

de fazer crer que a degradação dessas vias é imputável, em exclusivo, a um Governo que está em funções há cerca 

de dois anos. Trata-se de um exercício de puro oportunismo político, um exercício politicamente conveniente, seletivo 

e profundamente desonesto, desde logo porque escolhe aquilo de que quer falar e omite aquilo que dá jeito esconder. 

E mesmo dentro das estradas nacionais, a seleção foi parcial, ao ponto de ignorar a EN209 em Lordelo, cuja situação 

também merecia referência, já que decidiram seguir esse caminho. Mas o mais grave nem é isso. O mais grave é que 

os mesmos que se mostram tão indignados com as estradas da responsabilidade de terceiros, são os primeiros a 

assobiar para o lado quando está em causa a rede viária municipal, essa sim da responsabilidade direta, imediata e 
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inquestionável do Município. E aí já não há Governo central que sirva de bode expiatório. A responsabilidade é vossa, 

é local, é direta e é de anos. Ao longo de demasiado tempo, o que este Executivo tem feito nas estradas municipais 

não é manutenção séria, não é reabilitação estrutural, não é planeamento. É remendo, é tapa-buracos, é gestão 

avulsa, é adiar problemas até ao limite e depois fingir intervenção. E, em época eleitoral, repete-se o costume: surgem 

tapetes betuminosos colocados à pressa, em locais cirurgicamente escolhidos, não em função das maiores 

necessidades do concelho, mas em função da conveniência política e da rentabilidade eleitoral. Não se intervém onde 

é mais urgente, intervém-se onde dá mais jeito e o resultado está à vista de todos: obras feitas sem preparação 

adequada do piso, sem correção de bases, sem atenção séria à drenagem e ao escoamento das águas pluviais, sem 

intervenção estrutural de fundo. Resultado? Pouco tempo depois, como foi com as intempéries, reaparecem os 

buracos, regressa a degradação e confirma-se aquilo que todos já sabiam: gastou-se dinheiro público para disfarçar o 

problema e não para o resolver. Isto não é gestão responsável. Isto é apenas cosmética política paga com o dinheiro 

dos contribuintes. As populações não precisam de propaganda em forma de alcatrão, precisam de estradas seguras, 

transitáveis e duradouras, precisam de um Município que governe com critério, que planeie, que priorize e que 

execute. Porque o que se vê hoje em muitas estradas é o retrato fiel de anos de desleixo, falta de estratégia e 

ausência de visão. E quem deixa chegar a este ponto a rede viária do concelho tem pouca, ou nenhuma, autoridade 

moral para vir fazer indignações encenadas sobre responsabilidades alheias. Por isso, mais do que discursos, aquilo 

que hoje se exige ao Executivo é que assuma finalmente as suas responsabilidades e apresente respostas concretas. 

Exige-se, desde logo, que sejam definidas prioridades de intervenção, com especial enfoque nas principais vias 

estruturantes e comunicantes do concelho, abandonando de uma vez por todas a lógica arbitrária, casuística e 

eleitoralista que tem presidido a muitas intervenções. Exige-se também que o Executivo aproveite agora, para elaborar 

e apresentar em reunião de Câmara e posteriormente em Assembleia Municipal, um plano de identificação das 

estradas mais degradadas calendarização de ação, intervenção e recuperação das infraestruturas da competência 

municipal, com estimativa de custos e fases de execução, para que o concelho saiba, com clareza, o que vai ser feito 

nos próximos 4 anos, em que prazo e através de que recursos. Porque aquilo que já não é aceitável é continuar a 

governar à vista, empurrando problemas com remendos sucessivos e tentando esconder, com meia dúzia de obras de 

ocasião, a incapacidade de resolver estruturalmente o que se arrasta há anos. Portanto, propomos que o Executivo 

aproveite para fazer um levantamento de todas as estradas que, na sequência das intempéries se degradaram ainda 

mais e apresente em reunião de Câmara o resultado dessa análise mais pormenorizada.” 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que adiantou: “Respondendo à questão que colocou a senhora 

vereadora Celeste Lopes, dizer que no final do dia, a partir das 10 horas, não se justifica a abertura do segundo 
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parque, porque não tem ocupação e não penso que essas multas que referiu tenham sido no período após as 10 

horas, de certeza absoluta, porque a essa hora há estacionamento suficiente no parque número um da CP. De 

qualquer forma, há uma intervenção para esse parque que nós já temos identificada, que ainda não fizemos porque 

não foi considerada prioritária, que se prende com o espaço onde paravam os autocarros que agora não param e que 

pode dar lugar a mais estacionamentos. Mesmo naquela parte atrás do Espaço do Turismo, pode haver ali uma outra 

requalificação dos estacionamentos que pode dar lugar a mais lugares de estacionamento e, portanto, vamos colocar 

novamente essa questão na ordem do dia para ver se aumentamos o estacionamento ali. Isto porque o facto de 

termos uma estação de comboios no centro da cidade e de sermos da Área Metropolitana do Porto, faz com que 

muitas pessoas, nomeadamente de concelhos vizinhos, como é o caso de Penafiel, venham entrar em Paredes e isso 

é que tem aumentado ali a afluência à estação, mas vamos ter essa questão em atenção.” 

  

2 - PROPOSTA DA ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 05/03/2026 – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, a proposta da ata da reunião ordinária do Executivo Municipal, realizada no passado dia 05 de 

março e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM SETE VOTOS A FAVOR DO PS E DO PSD E UMA 

ABSTENÇÃO DA VEREADORA DRª MARIANA SILVA DO PSD, APROVAR A PROPOSTA DA ATA DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DE 2026/03/05. 

  

3 - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA – PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, o resumo diário de tesouraria referente ao dia vinte e quatro de março do 

corrente ano, tendo a Câmara Municipal tomado conhecimento da existência dos seguintes saldos:  

 

OPERAÇÕES ORÇAMENTAIS: cinco milhões quatrocentos e vinte e oito mil setecentos e dezanove euros e vinte e 

nove cêntimos.  

 

OPERAÇÕES NÃO ORÇAMENTAIS: três milhões setecentos e setenta e sete mil oitocentos e vinte e cinco euros e 
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dezoito cêntimos.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

4 - MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO - 5ª ALTERAÇÃO ANO 2026 - 4ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO 

ORÇAMENTO DA DESPESA - 4ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E 

ANOS SEGUINTES - 3ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL PERMUTATIVA AO PAM E ANOS SEGUINTES - PARA 

CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a modificação ao orçamento - 5ª alteração ano 2026 - 4ª alteração 

permutativa ao orçamento da despesa - 4ª alteração permutativa ao plano plurianual de investimentos e anos 

seguintes - 3ª alteração orçamental permutativa ao PAM e anos seguintes. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

5 - MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO - 6ª ALTERAÇÃO ANO 2026 - 2ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO 

ORÇAMENTO DA RECEITA - 2ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO ORÇAMENTO DA DESPESA - 2ª ALTERAÇÃO 

MODIFICATIVA AO PLANO ATIVIDADES MUNICIPAIS - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a modificação ao orçamento - 6ª alteração ano 2026 - 2ª alteração 

modificativa ao orçamento da receita - 2ª alteração modificativa ao orçamento da despesa - 2ª alteração modificativa 

ao Plano Atividades Municipais. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

6 - MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO DOS SMAS - 4ª ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 2026 - 2ª ALTERAÇÃO 

MODIFICATIVA A ORÇAMENTO DA RECEITA E ANOS SEGUINTES - 2ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO 

ORÇAMENTO DA DESPESA E ANOS SEGUINTES E 2ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA A PLANO PLURIANUAL DE 

INVESTIMENTOS E ANOS SEGUINTES - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, a modificação ao orçamento dos SMAS - 4ª alteração orçamental 2026 - 2ª 

5/
26

,1



 
REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL nº 5/26 

Data Reunião - 2026/03/25 

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 7 de 29 

 

alteração modificativa a orçamento da receita e anos seguintes - 2ª alteração modificativa ao orçamento da despesa e 

anos seguintes e 2ª alteração modificativa a Plano Plurianual de Investimentos e anos seguintes. 

 

A ASSEMBLEIA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

7 - CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE DRENAGEM DE ÁGUAS 

RESIDUAIS NO CONCELHO, LOTES – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião o ofício proveniente dos SMAS de Paredes com o número vinte e seis, datado de vinte de 

março do corrente ano, relacionado com a construção de infraestruturas de abastecimento de água e de drenagem de 

águas residuais no concelho, lotes. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR AS PEÇAS DE PROCEDIMENTO, O PROJETO DE EXECUÇÃO, A 

AUTORIZAÇÃO DA DESPESA E A ABERTURA DO PROCEDIMENTO POR CONCURSO PÚBLICO 

INTERNACIONAL POR LOTES, PARA A CONSTRUÇÃO DE INFRAESTRUTURAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

E DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS NO CONCELHO, LOTES, MEDIANTE PRÉVIA EMISSÃO DOS 

DOCUMENTOS DE DOTAÇÃO E COMPROMISSO ORÇAMENTAL, NOS PRECISOS TERMOS DA INFORMAÇÃO 

APRESENTADA. 

  

8 - PROPOSTA DA NORMA DE CONTROLO INTERNO DO MUNICÍPIO DE PAREDES - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente da Divisão de Assuntos Jurídicos com o número de identificação 

de processo geral, catorze mil oitocentos e doze, datada de dez de março do corrente ano, a remeter ao Executivo 

Municipal o documento final – Norma de Controlo Interno. 

 

Interveio a vereadora Drª Mariana Silva que observou: “Quanto a este ponto, entendemos que a presente Norma de 

Controlo Interno assume natureza eminentemente técnica e organizativa, regulando mecanismos de funcionamento 
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interno dos serviços municipais em áreas tão diversas como a gestão documental, controlo financeiro, contratação 

pública, recursos humanos, património, fundos de maneio e apoios ao setor empresarial municipal. Trata-se, portanto, 

de um instrumento de administração interna, de estruturação procedimental e de controlo da atividade dos serviços, 

cuja definição, implementação, acompanhamento e eficácia se imputam, em primeira linha, a quem governa e dirige o 

Município. Aliás, o próprio documento atribui ao órgão executivo a responsabilidade de aprovar e manter em 

funcionamento esta norma, bem como de assegurar a sua eficácia e transparência. Não estamos, por isso, perante 

uma opção política de fundo em relação à qual a oposição deva assumir corresponsabilidade material. Estamos 

perante um mecanismo interno de gestão e controlo, da responsabilidade do executivo e da sua estrutura dirigente. 

Acresce que, sem prejuízo da utilidade de existir uma norma desta natureza, o documento apresentado contém 

matérias muito técnicas e até alguns aspetos formais e de consistência interna que aconselhariam maior depuração. 

Assim, não querendo obstaculizar a aprovação de um instrumento de funcionamento interno dos serviços, mas 

entendendo que a responsabilidade pela sua conceção, suficiência e execução cabe a quem governa, o nosso sentido 

de voto será de abstenção.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR O DOCUMENTO FINAL – NORMA DE CONTROLO INTERNO. MAIS FOI 

DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

9 - REGULAMENTO DO REGISTO DE INTERESSES E DE OFERTAS AOS ELEITOS LOCAIS DO MUNICÍPIO DE 

PAREDES - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente da Divisão de Assuntos Jurídicos com o número de identificação 

de processo geral, quinze mil novecentos e noventa e nove, datada de treze de março do corrente ano, a remeter ao 

Executivo Municipal o Regulamento do Registo de Interesses e de Ofertas aos Eleitos Locais do Município de Paredes. 

 

Pediu a palavra a vereadora Drª Mariana Silva que afirmou: “Importa desde logo reconhecer que estamos perante um 

instrumento que resulta diretamente de imposições legais, designadamente do Regime Geral de Prevenção da 

Corrupção e da legislação relativa ao exercício de funções por titulares de cargos públicos. Nesse sentido, 
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naturalmente, o nosso sentido de voto será favorável, por se tratar do cumprimento de um dever legal por parte do 

Município. Ainda assim, gostaríamos de colocar três questões que nos parecem relevantes. Em primeiro lugar, quanto 

ao timing: trata-se de um regime legal que já se encontra em vigor há vários anos e importa perceber por que razão 

este regulamento surge apenas agora e se existiam já mecanismos anteriormente implementados que assegurassem 

estas obrigações. Se sim, onde podemos consultar essas informações que agora se exige que se tornem públicas, 

nomeadamente desde a entrada em vigor do diploma. Em segundo lugar, gostaríamos de perceber em que medida 

este regulamento vem inovar face aos instrumentos já existentes no Município, nomeadamente ao Código de Ética e 

de Conduta que, segundo o próprio documento, já foi atualizado. E, por fim, perceber se este modelo segue 

orientações ou padrões uniformizados a nível nacional, ou se estamos perante uma solução construída exclusivamente 

ao nível municipal desde logo porque na Lei não resulta que deva ser aplicado o mesmo regime restritivo também aos 

membros da Assembleia Municipal, mas faz apenas referencia aos membros executivos. Portanto, este regime vai 

para além daquilo que a Lei exige e as obrigações de divulgação de informação dos últimos 3 anos a tornar-se pública, 

também vai ser extensível aos membros da Assembleia Municipal e, por isso, queremos saber se foi uma opção deste 

município ou se está a seguir algum padrão instituído a nível nacional. São apenas estas as questões que entendemos 

importantes para melhor compreender o alcance e a prática deste regulamento.” 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que esclareceu: “Como deve saber, não é o facto de haver 

regulamentos que faz com que nós tenhamos que obedecer à Lei. Os regulamentos, no fundo, tendem é a sistematizar 

e a dar caminhos escritos mais fáceis de utilizar em relação a determinados assuntos e é simplesmente isso o que 

estamos a fazer. Todos os eleitos já sabiam que não podem receber ofertas acima de determinado valor, portanto, 

agora estamos é a passar isso a regulamento que não tínhamos, regulamento esse que tem que ser discutido e 

votado. É tão simples quanto isto.” 

 

Relativamente aos membros da Assembleia Municipal, a senhora Diretora de Departamento esclareceu que existem 

pareceres que dizem que se aplica igualmente aos membros da Assembleia Municipal justamente para saberem em 

que assuntos deverão declarar-se impedidos de votar e, por isso, terão de fazer menção ao tipo de negócios que têm.  

 

A vereadora Drª Mariana Silva acrescentou, entretanto: “Pode haver pareceres, a Lei não o exige, mas até eu que sou 

a favor da transparência máxima, achei extremamente impactante exigir-se aos membros da Assembleia Municipal 

que forneçam informações relativamente a todos os negócios, sejam eles de nível particular ou público, realizados nos 

últimos 3 anos. Não colocamos em causa e até ficámos agradavelmente surpreendidos, não sei até que ponto os 
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membros da Assembleia vão reagir em conformidade, sendo certo que os impedimentos já resultam da Lei, mas aqui 

exige que se torne público os negócios dos últimos 3 anos dos membros da Assembleia através de uma plataforma.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR O REGULAMENTO DO REGISTO DE 

INTERESSES E DE OFERTAS AOS ELEITOS LOCAIS DO MUNICÍPIO DE PAREDES. MAIS FOI DELIBERADO, 

COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

10 - RELATÓRIO FINAL, PROCESSO DISCIPLINAR Nº 4/2025 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente da Divisão de Assuntos Jurídicos com o número de identificação 

de processo geral, sessenta e um mil trezentos e sete barra vinte e cinco, datada de nove de março do corrente ano, a 

remeter ao Executivo Municipal o Relatório Final referente ao processo disciplinar nº 4/2025. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR ESCRUTÍNIO SECRETO, COM QUATRO VOTOS A FAVOR E QUATRO 

VOTOS EM BRANCO, APROVAR O RELATÓRIO FINAL/PROPOSTA DE DECISÃO DISCIPLINAR NO SENTIDO DA 

APLICAÇÃO AO ARGUIDO NO MESMO DA SANSÃO DE PAGAMENTO DE UMA MULTA NO VALOR DE € 143, 40 

(CENTO E QUARENTA E TRÊS EUROS E QUARENTA CÊNTIMOS), CALCULADA SOBRE O VALOR 

REMUNERATÓRIO BASE DIÁRIO DE € 35,85 (TRINTA E CINCO EUROS E OITENTA E CINCO CÊNTIMOS), 

PREVISTA NA ALÍNEA B) DO NÚMERO 1 DO ARTIGO 180º DA LTPF, CONJUGADO COM O NÚMERO 2 DO 

ARTIGO 181º E COM O ARTIGO 185º DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 

  

11 - RELATÓRIO FINAL, PROCESSO DISCIPLINAR Nº1/2026 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente da Divisão de Assuntos Jurídicos com o número de identificação 

de processo geral, oitenta e um mil duzentos e dezanove barra vinte e cinco, datada de dezassete de março do 

corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal o Relatório Final referente ao processo disciplinar nº 1/2026. 

5/
26

,1



 
REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL nº 5/26 

Data Reunião - 2026/03/25 

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 11 de 29 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR ESCRUTÍNIO SECRETO, COM QUATRO VOTOS A FAVOR E QUATRO 

VOTOS EM BRANCO, APROVAR O RELATÓRIO FINAL/PROPOSTA DE DECISÃO DISCIPLINAR NO SENTIDO DA 

APLICAÇÃO AO ARGUIDO NO MESMO DA SANSÃO DE PAGAMENTO DE UMA MULTA NO VALOR DE € 62,33 

(SESSENTA E DOIS EUROS E TRINTA E TRÊS CÊNTIMOS), CALCULADA SOBRE O VALOR REMUNERATÓRIO 

BASE DIÁRIO DE € 31,16 (TRINTA E UM EUROS E DEZASSEIS CÊNTIMOS), PREVISTA NA ALÍNEA B) DO 

NÚMERO 1 DO ARTIGO 180º DA LTPF, CONJUGADO COM O NÚMERO 2 DO ARTIGO 181º E COM O ARTIGO 

185º DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 

  

12 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS DE EVENTOS DIVERSOS - PARA RATIFICAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação proveniente do Departamento Administrativo e de Apoio aos 

Órgãos Autárquicos – Secção de Expediente, Serviços Gerais e Taxas e Licenças, com o número de identificação de 

processo geral dezassete mil e oitenta e nove, datada de dezoito de março do corrente ano, a remeter ao Executivo 

Municipal, 11 processos relacionados com pedidos de isenção do pagamento das taxas das licenças inerentes à 

realização de eventos diversos.  

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR OS DESPACHOS DO SENHOR 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL QUE ISENTARAM AS ENTIDADES CONSTANTES DA INFORMAÇÃO 

APRESENTADA, DO PAGAMENTO DE TODAS AS TAXAS DAS LICENÇAS INERENTES À REALIZAÇÃO DE 

EVENTOS DIVERSOS.   

  

13 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS DE EVENTOS DIVERSOS - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Departamento Administrativo e de Apoio aos Órgãos 

Autárquicos – Secção de Expediente, Serviços Gerais e Taxas e Licenças, com o número de identificação de processo 

geral dezassete mil cento e sete, datada de dezoito de março do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 05 
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processos relacionados com pedidos de isenção do pagamento das taxas das licenças inerentes à realização de 

eventos diversos.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR OS PEDIDOS DE ISENÇÃO DO 

PAGAMENTO DE TODAS AS TAXAS DAS LICENÇAS INERENTES À REALIZAÇÃO DOS VÁRIOS EVENTOS 

CONSTANTES DA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

14 - INÍCIO DE PROCEDIMENTO PARA ELABORAÇÃO DE REGULAMENTO DE CEMITÉRIO - PARA DISCUSSÃO 

E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão Administrativa, com o número de identificação de 

processo geral, setenta e sete mil quinhentos e oitenta e três barra vinte e cinco, datada de dezanove de março do 

corrente ano, relacionada com o início do procedimento para elaboração do Regulamento de Cemitério.  

Colocado o assunto a votação,  

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE: 

1- AUTORIZAR O INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO DO CITADO REGULAMENTO; 

2- A NOMEAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA TRAMITAÇÃO INERENTE AOS PROCEDIMENTOS DO 

PROJETO DE REGULAMENTO – EUGÉNIA SEABRA; 

3- A FIXAÇÃO DO PRAZO PARA CONSTITUIÇÃO DE INTERESSADOS E APRESENTAÇÃO DE 

CONTRIBUTOS PARA A ELABORAÇÃO DO PROJETO DE REGULAMENTO: 15 DIAS; 

4- A FORMA DE APRESENTAÇÃO DE CONTRIBUTOS: COMUNICAÇÃO ESCRITA QUE CONTENHA NOME 

COMPLETO, MORADA E NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL, ENVIADA POR CORREIO ELETRÓNICO 

PARA O SEGUINTE ENDEREÇO: taxas.licencas@cm-paredes.pt    

  

15 - VALIDAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO ÂMBITO DO CONCURSO PÚBLICO 

INTERNACIONAL PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA - PARA RATIFICAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação proveniente da Divisão de Contratação Pública e Património, 

Unidade de Gestão de Contratação e Aprovisionamento, com o número de identificação de processo geral, sessenta e 

5/
26

,1

mailto:taxas.licencas@cm-paredes.pt


 
REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL nº 5/26 

Data Reunião - 2026/03/25 

 

_________________ 

 

_________________ 

Página 13 de 29 

 

cinco mil quatrocentos e doze barra vinte e cinco, datada de doze de março do corrente ano, relacionada com o 

Concurso Público Internacional para Aquisição de Serviços de Energia Elétrica – Proc.º 221/DAP/25. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, RATIFICAR O DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DATADO DE TREZE 

DE MARÇO DO CORRENTE ANO QUE APROVOU OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO ÂMBITO DO 

CONCURSO PÚBLICO INTERNACIONAL PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA, NOS 

TERMOS DA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

16 - MODIFICAÇÃO OBJETIVA AO CONTRATO, MOC 6 NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE "REABILITAÇÃO DO 

EDIFÍCIO CAMARÁRIO “O SONHO” - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Obras Municipais com o número de 

identificação de processo geral, quarenta e oito mil trezentos e trinta e oito barra vinte e quatro, datada de vinte e seis 

de fevereiro do corrente ano, relacionada com a Reabilitação do Edifício Camarário “O Sonho” – 6ª modificação 

objetiva ao contrato. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE APROVAR: 

1- A 6ª MODIFICAÇÃO OBJETIVA DO CONTRATO DE EMPREITADA “REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO 

CAMARÁRIO “O SONHO”; 

• PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO VÃO VE01 

             ALTERAÇÃO DOS ARTIGOS 4.2.1.1 

2- A ADENDA AO CONTRATO DA MODIFICAÇÃO OBJETIVA AO CONTRATO COM O ADJUDICATÁRIO 

“JOAQUIM COELHO DA SILVA, S.A.” 

3- A PUBLICITAÇÃO NOS TERMOS DO ARTº 315º DO CCP. 

  

17 - MODIFICAÇÃO OBJETIVA AO CONTRATO - MOC7 - TRABALHOS COMPLEMENTARES E TRABALHOS A 
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MENOS NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE "REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO CAMARÁRIO “O SONHO” - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Obras Municipais com o número de 

identificação de processo geral, quarenta e oito mil trezentos e trinta e oito barra vinte e quatro, datada de vinte e sete 

de fevereiro do corrente ano, relacionada com a Reabilitação do Edifício Camarário “O Sonho” – 7ª modificação 

objetiva ao contrato – Trabalhos complementares e trabalhos a menos. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE APROVAR: 

1- A 7ª MODIFICAÇÃO OBJETIVA DO CONTRATO DE EMPREITADA “REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO 

CAMARÁRIO “O SONHO”; 

• TRABALHOS COMPLEMENTARES NO VALOR DE € 56.069,78 + IVA, DOS QUAIS € 3.449,56+IVA 

SÃO A PREÇOS CONTRATUAIS E € 52620,22+IVA A PREÇOS NÃO CONTRATUAIS; 

• PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS TRABALHOS DE 80 DIAS; 

• TRABALHOS A MENOS NO VALOR DE € 36.934,01+IVA; 

2- O COMPROMISSO DA VERBA € 56.069,78+IVA; 

3- O DESCOMPROMISSO DA VERBA € 36.934,01+IVA; 

4- NOS TERMOS DO PREVISTO NO ARTIGO 14º DO DECRETO-LEI Nº 6/2004, DE 6 DE JANEIRO, O 

EMPREITEIRO DEVE APRESENTAR O PLANO DE PAGAMENTOS AJUSTADO; 

5- A ADENDA AO CONTRATO DA MODIFICAÇÃO OBJETIVA AO CONTRATO COM O ADJUDICATÁRIO 

“JOAQUIM COELHO DA SILVA,” S.A.; 

6- A PUBLICITAÇÃO NOS TERMOS DO ARTº 315º DO CCP. 

 

A vereadora Drª Mariana Silva fez a seguinte declaração de voto: “Votámos favoravelmente, no entanto, não podemos 

deixar de assinalar que soluções relativas ao sistema elétrico e à proteção contra incêndios não são acessórias de 

fase posterior, são componentes essenciais do projeto e, portanto, deveriam já constar do projeto base e das 

especialidades desde o início. A sua ausência nessa fase revela fragilidades ao nível do planeamento e da 

estruturação do projeto, que deviam ser acauteladas com mais afinco.” 
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18 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº 358/80 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de três de março do corrente ano, relacionada com a caducidade de processo. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 358/80, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

19 - DECLARAÇÃO DE CADUCIDADE DO PROCESSO Nº 393/21LI - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de dezassete de março do corrente ano, relacionada com a caducidade de processo. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, DECLARAR A CADUCIDADE DO PROCESSO 393/21LI, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DO PARECER TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

20 - PROCEDIMENTO ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO MUNICIPAL (PERM), PROCESSO Nº 317/24LI - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo com 

despacho datado de treze de março do corrente ano, relacionada com o pedido de legalização de uma edificação 

destinada a indústria. 

 

Colocado o assunto a votação, 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, APROVAR O PEDIDO DE LEGALIZAÇÃO DE UMA AMPLIAÇÃO DESTINADA A 

INDÚSTRIA – PROC.º Nº 317/24LI, NOS TERMOS DA INFORMAÇÃO APRESENTADA. MAIS FOI DELIBERADO, 

COM A MESMA VOTAÇÃO, REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA 

DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 

  

21 - DISPENSA E REDUÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS DO PROCESSO Nº 344/25LI - PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma proposta de deliberação proveniente do Pelouro do Planeamento e Urbanismo, com 

despacho datado de dezoito de março do corrente ano, relacionada com o pedido de dispensa e redução do 

pagamento de taxas. 

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR O PEDIDO DE DISPENSA E REDUÇÃO DO 

PAGAMENTO DE TAXAS – PROCESSO 344/25LI, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS CONSTANTES DO PARECER 

TÉCNICO QUE SUPORTA A PRESENTE DECISÃO. 

  

22 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE LORDELO NO 

ÂMBITO DA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO FLORESTAL DE COMBATE A INCÊNDIOS – PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Proteção Civil com o número de identificação de 

processo geral quinze mil duzentos e oitenta e quatro, datada de onze de março do corrente ano, relacionada com a 

atribuição de apoio financeiro à Associação Humanitária Bombeiros Voluntários de Lordelo. 

 

Os senhores vereadores Dr. Francisco Leal e Nuno Serra, não participaram na discussão e votação do presente 

assunto. 

 

Colocado o assunto a votação, 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO NO 

VALOR DE € 70.000 À ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE LORDELO, CONFORME 

PROPOSTO NA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

23 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE PAREDES NO 

ÂMBITO DA RENOVAÇÃO/TRANSFORMAÇÃO DE UM VEÍCULO ESPECIAL DE COMBATE A INCÊNDIOS – PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Proteção Civil com o número de identificação de 

processo geral dezasseis mil novecentos e vinte e nove, datada de dezoito de março do corrente ano, relacionada com 

a atribuição de apoio financeiro à Associação Humanitária Bombeiros Voluntários de Paredes. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO NO 

VALOR DE € 31.600 À ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE PAREDES, CONFORME 

PROPOSTO NA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 

  

24 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE CETE NO 

ÂMBITO DA OBRA DE BENEFICIAÇÃO DO QUARTEL – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro da Proteção Civil com o número de identificação de 

processo geral quinze mil setecentos e dois, datada de dezasseis de março do corrente ano, relacionada com a 

atribuição de apoio financeiro à Associação Humanitária Bombeiros Voluntários de Cete. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO NO 

VALOR DE € 80.000 À ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE CETE, NOS TERMOS DA 

MINUTA DO CONTRATO DE COOPERAÇÃO PARA ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO, A QUAL FOI 

PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 
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25 - APOIO À ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Proteção Animal, Unidade de Saúde Pública 

Veterinária e Proteção Animal, com o número de identificação do processo geral doze mil duzentos e setenta, datada 

de dezanove de março do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, 18 processos relacionados com o apoio à 

esterilização de cães e gatos.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE EM CONFORMIDADE COM O ARTIGO 12º DO 

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE INCENTIVO À ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS E NOS TERMOS DA 

INFORMAÇÃO APRESENTADA, APROVAR OS PEDIDOS DE APOIO NELA CONSTANTES. MAIS DELIBERA A 

NÃO ATRIBUIÇÃO DE APOIO AOS 02 PROCESSOS OBJETO DE PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL 

CONSTANTES DA MESMA INFORMAÇÃO. 

  

26 - SISTEMATIZAÇÃO DOS APOIOS SOCIAIS ATRIBUÍDOS PELO MUNICÍPIO DE PAREDES NO ÂMBITO DAS 

COMPETÊNCIAS TRANSFERIDAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO DOMÍNIO DA AÇÃO SOCIAL, MÊS DE 

FEVEREIRO - PARA CONHECIMENTO 

  

Foi presente à reunião, para conhecimento, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de 

Habitação, Rede e Desenvolvimento Social, com o número de identificação de processo geral, catorze mil cento e dez, 

datada de seis de março do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal uma sistematização de dados dos 

agregados familiares apoiados no âmbito do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social – SAAS de Paredes, 

referente ao mês de fevereiro. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

  

27 - PEDIDO DE APOIO PARA AQUISIÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIA NO ÂMBITO DO REGULAMENTO 

MUNICIPAL PARA ATRIBUIÇÃO DE APOIOS SOCIAIS – NIPG Nº 69566/25 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Igualdade e Intervenção 
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Social com o número de identificação de processo geral sessenta e nove mil quinhentos e sessenta e seis barra vinte e 

cinco, datada de dois de fevereiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, o relatório social e respetivo 

parecer técnico, referente ao pedido de apoio económico para aquisição de prótese dentária.   

 

Colocado o assunto a votação,   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR, NOS TERMOS PROPOSTOS NO 

RELATÓRIO SOCIAL ANEXO À INFORMAÇÃO APRESENTADA, O PEDIDO DE APOIO ECONÓMICO NO VALOR 

DE € 300 PARA AQUISIÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIA – NIPG: 69566/25. 

  

28 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DAS TAXAS DA TARIFA SOCIAL DA ÁGUA, SANEAMENTO E RESÍDUOS SÓLIDOS - 

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social, com o número de identificação do processo dezassete mil quinhentos e setenta, datada de 

vinte de março do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal 05 processos de isenção do pagamento das taxas 

da Tarifa Social da Água, Saneamento e Resíduos Sólidos por dificuldades económicas, objeto de parecer técnico 

favorável pelo Pelouro da Ação Social. 

  

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS CONSTANTES DOS 

RELATÓRIOS SOCIAIS E AO ABRIGO DO TARIFÁRIO SOCIAL DE ÁGUA, SANEAMENTO E RESÍDUOS SÓLIDOS, 

APROVAR A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS TAXAS DA TARIFA SOCIAL DA ÁGUA, SANEAMENTO E 

RESÍDUOS SÓLIDOS REFERENTE AOS 05 PROCESSOS OBJETO DE PARECER FAVORÁVEL ANEXOS À 

INFORMAÇÃO APRESENTADA. MAIS DELIBERA A NÃO ATRIBUIÇÃO DA ISENÇÃO AOS 04 PEDIDOS OBJETO 

DE PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL CONSTANTES DA MESMA INFORMAÇÃO. 

  

29 - PEDIDO DE APOIO PARA AQUISIÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIA NO ÂMBITO DO PROGRAMA PAREDES 

SOCIAL E AO ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL PARA ATRIBUIÇÃO DE APOIOS SOCIAIS – NIPG 

Nº4346/26 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Igualdade e Intervenção 

Social com o número de identificação de processo geral quatro mil trezentos e quarenta e seis, datada de vinte e nove 

de janeiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal o relatório social e respetivo parecer técnico, referente ao 

pedido de apoio económico para aquisição de prótese dentária.   

 

Colocado o assunto a votação,   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR, NOS TERMOS PROPOSTOS NO 

RELATÓRIO SOCIAL ANEXO À INFORMAÇÃO APRESENTADA, O PEDIDO DE APOIO ECONÓMICO NO VALOR 

DE € 300, PARA AQUISIÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIA, NIPG – 4346/26. 

  

30 - PEDIDO DE APOIO PARA AQUISIÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIA NO ÂMBITO DO PROGRAMA PAREDES 

SOCIAL E AO ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL PARA ATRIBUIÇÃO DE APOIOS SOCIAIS – NIPG Nº 

69404/25 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Igualdade e Intervenção 

Social com o número de identificação de processo geral sessenta e nove mil quatrocentos e quatro barra vinte e cinco, 

datada de vinte e seis de janeiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal, o relatório social e respetivo 

parecer técnico, referente ao pedido de apoio económico para aquisição de prótese dentária.   

 

Colocado o assunto a votação,   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR, NOS TERMOS PROPOSTOS NO 

RELATÓRIO SOCIAL ANEXO À INFORMAÇÃO APRESENTADA, O PEDIDO DE APOIO ECONÓMICO NO VALOR 

DE € 80, PARA AQUISIÇÃO DE PRÓTESE DENTÁRIA, NIPG: 69404/25. 

  

31 - PEDIDO DE APOIO PARA AQUISIÇÃO DE CADEIRA DE RODAS - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social com o número de identificação de processo geral quinze mil trezentos e quatro, datada de 

onze de março do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal o relatório social e respetivo parecer técnico, 
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referente ao pedido de apoio económico para aquisição de cadeira de rodas.   

 

Colocado o assunto a votação,   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR, NOS TERMOS PROPOSTOS NO 

RELATÓRIO SOCIAL ANEXO À INFORMAÇÃO APRESENTADA, O PEDIDO DE APOIO ECONÓMICO NO VALOR 

DE € 7.009,92, PARA AQUISIÇÃO DE CADEIRA DE RODAS – NIPG: 15304/26. 

  

32 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE S. MIGUEL DE GANDRA NO ÂMBITO DE 

CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social com o número de identificação de processo geral quinze mil cento e dez, datada de onze de 

março do corrente ano, relacionada com a atribuição de apoio financeiro ao Centro Social e Paroquial de S. Miguel de 

Gandra.   

 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara que disse: “Isto vem no âmbito dos apoios que nós temos atribuído 

pelos projetos que têm sido levados a cabo por estas IPSS e neste caso trata-se de despesas com o 

acompanhamento de um projeto e nós estamos a apoiar nas despesas que eles têm.” 

 

Colocado o assunto a votação,   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO NO 

VALOR DE € 12.000 AO CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE S. MIGUEL DE GANDRA, NO ÂMBITO DAS 

DESPESAS COM A CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA – PROCESSO DE REQUALIFICAÇÃO DO JI DE 

TRÁS AS VESSADAS PARA CRECHE. 

  

33 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE RECAREI NO ÂMBITO DO ESTUDO 

PRÉVIO DO PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE DE CUIDADOS CONTINUADOS – PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social com o número de identificação de processo geral doze mil quatrocentos e oitenta e nove, 

datada de dois de março do corrente ano, relacionada com a atribuição de apoio financeiro ao Centro Social e 

Paroquial de Recarei.   

 

Colocado o assunto a votação,   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO NO 

VALOR DE € 43.050 AO CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE RECAREI, PARA SUPORTE DE DESPESAS PARA 

ELABORAÇÃO DO ESTUDO PRÉVIO – PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE DE CUIDADOS 

CONTINUADOS. 

  

34 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À ADI - ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE DUAS IGREJAS NO ÂMBITO 

DA AQUISIÇÃO DE TERRENO PARA CONSTRUÇÃO DE UMA ERPI – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social com o número de identificação de processo geral quinze mil duzentos e cinco, datada de onze 

de março do corrente ano, relacionada com a atribuição de apoio financeiro à ADI – Associação de Solidariedade 

Social de Duas Igrejas.  

 

Interveio o Senhor Presidente da Câmara que adiantou: “Aqui trata-se de um terreno em Duas Igrejas que a ADI quis 

adquirir à Paróquia para, quando houver uma nova candidatura, levar a cabo a construção de uma ERPI. Já tínhamos 

dado um apoio para a sinalização da aquisição desse terreno e agora está em causa o pagamento do restante valor do 

terreno.” 

 

Colocado o assunto a votação,   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE APOIO FINANCEIRO NO 

VALOR TOTAL DE € 160.000 À ADI – ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE DUAS IGREJAS, A PAGAR 

DE FORMA PARCELAR A SABER: 10 PRESTAÇÕES NO ANO DE 2026 E 6 PRESTAÇÕES NO ANO DE 2027, 

CONFORME PROPOSTO NA INFORMAÇÃO APRESENTADA. 
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35 - PROPOSTA DE ALTERAÇÃO REGULAMENTO PARA ATRIBUIÇÃO DO CHEQUE-PRENDA AO RECÉM-

NASCIDO - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente do Pelouro de Ação Social, Unidade de Habitação, Rede e 

Desenvolvimento Social com o número de identificação de processo geral setenta e cinco mil cento e oitenta e nove 

barra vinte e cinco, datada de dezoito de fevereiro do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal a proposta de 

alteração ao Regulamento para Atribuição do Cheque-Prenda no âmbito da apresentação de contributos e propostas 

de alteração. 

 

A senhora Diretora de Departamento esclareceu que o documento ora em discussão não se trata ainda da versão final 

como, por lapso, é mencionado na informação apresentada, pois que, a proposta de alteração ao Regulamento em 

causa terá ainda de ser submetida a discussão pública para posterior remessa da versão final da alteração do mesmo 

aos órgãos executivo e deliberativo. 

 

Pediu a palavra a vereadora Drª Mariana Silva que sublinhou: “Senhor Presidente, o PSD vai votar contra apesar de 

ser um incremento para o dobro. E votamos contra porque isto não é uma política de natalidade, é, antes de mais, uma 

mensagem clara da irrelevância que este tema tem para este Executivo. Foi apresentada por nós, seguindo critérios 

objetivos de concelhos vizinhos, uma proposta de 1.000€ a ser repartida em € 500 de forma imediata e € 500 através 

da aquisição de bens no comércio local e claramente que foi rejeitada, apesar da diferença ser só um zero. A verdade 

é que este Executivo decidiu ficar-se pelos 100€ e isso diz tudo. 100€ não é incentivo, tão pouco é uma prenda uma 

vez que não muda decisões, não responde à realidade de quem tem filhos. Num contexto em que todos conhecemos 

os custos reais associados ao nascimento de uma criança, este valor é meramente simbólico, se é que lhe podemos 

chamar assim e, mais do que isso, profundamente desajustado. Utilizando expressões que agora se tornaram moda no 

Parlamento, isto é uma autêntica vergonha. E mais: esta alteração traduz, na prática, uma falta de respeito para com 

os paredenses, em particular com os jovens e com as jovens famílias que vivem, trabalham e constroem o seu futuro 

neste concelho. Basta fazer uma conta simples: 100€ corresponde a duas ou três semanas de fraldas ou de leite, nem 

sequer cobre um mês de despesas básicas de um bebé. É isto que o Município apresenta como alteração ao 

Regulamento nesta fase? Isto não é tratar um problema estrutural com seriedade, é um problema sério com uma 

medida irrelevante e é aqui que se revela a verdadeira opção política. Há disponibilidade para atribuir milhares de 

euros a entidades e modalidades que nem sequer estão sediadas no concelho, muitas vezes alinhadas com 

preferências pessoais do Presidente de Camara, há disponibilidade para investir em promoção e propaganda política 
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com o dinheiro dos paredenses, mas não há ambição para apoiar famílias e isto não é falta de meios, é falta de 

prioridade. E basta olhar para os outros municípios do Vale do Sousa, para perceber que Paredes, neste ponto 

específico, é quem oferece a menor prenda possível aos paredenses. Paredes fica assim para trás, fica abaixo e, 

sinceramente, Senhor Presidente, fazer esta alteração ao Regulamento para subir de 50 para 100 €, fica-lhe mal. Isto 

não é uma política pública digna desse nome, é uma medida mínima para constar e nós não vamos validar, nem 

compactuamos com isso.” 

 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara que realçou: “Senhora vereadora, já conhecemos a vossa posição, 

mas nós sempre defendemos que isto não se trata de uma política de incentivo à natalidade, isso compete ao Governo 

Central e não ao município. Trata-se simplesmente de um carinho e um reconhecimento que nós atribuímos aos casais 

que têm filhos, quem quiser vem receber, quem não quiser não vem e nós continuaremos o nosso trabalho na defesa 

do concelho de Paredes.”  

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO VOTOS 

CONTRA DO PSD E COM O VOTO DE QUALIDADE DO PRESIDENTE DA CÂMARA, APROVAR A PROPOSTA DE 

ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO PARA ATRIBUIÇÃO DO CHEQUE-PRENDA A QUAL FOI PREVIAMENTE 

REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

36 - PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO COM A ASEP NO ÂMBITO DO EVENTO "PRIMAVERA FESTIVAL DA 

FLOR" - PARA RATIFICAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, para ratificação, uma informação com o número de identificação de processo geral dezasseis 

mil setecentos e oitenta e três, datada de dezassete de março do corrente ano, a remeter ao Executivo Municipal a 

minuta do protocolo entre o Município de Paredes e a Associação de Empresas de Paredes. 

 

Interveio a vereadora Drª Mariana Silva que disse o seguinte: “Dirijo-me à senhora vereadora para que não interprete 

mal as minhas palavras. Tenho sido absolutamente solidária com a sua posição neste município ao longo dos tempos, 

nomeadamente desde que tomou posse neste último Executivo, mas há aqui uma questão à qual não podemos ficar 

indiferentes. Vimos a atribuição da programação natalícia ser entregue à ASEP, agora vemos aquilo que era um 
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evento organizado pela senhora vereadora novamente entregue à ASEP e a questão é simples: Porquê? Temos uma 

vereadora adstrita a este pelouro, aliás, o Senhor Presidente retirou-lhe a Ação Social alegando que iria ter mais 

trabalho no futuro, nomeadamente com o Museu do Mobiliário e com o Centro Daniel Faria. Agora, relativamente aos 

eventos que são da sua responsabilidade e que tem sido a senhora vereadora a fazer um trabalho bastante 

reconhecido a nível do concelho, naquilo que era a programação de Natal e este Festival da Flor vemos que são 

entregues à ASEP. Perguntamos o porquê se existe um pelouro com uma vereadora capaz e bastante competente 

para levar a cabo estes eventos e qual a necessidade de estarmos constantemente a atribuir a entidades externas.” 

 

Tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara que advogou: “A razão é simples. Há aqui a colaboração desta 

associação com o pelouro e entendeu-se fazer este protocolo, não tem a ver com falta de capacidade até porque estes 

eventos, quer no Natal, quer o Festival da Flor, têm como objetivo animar e atrair pessoas à cidade de Paredes. No 

último fim de semana houve muita animação e muita cor nas ruas de Paredes e como estamos a querer envolver os 

comerciantes, envolvemos a ASEP. Tudo o resto é fantasia ou interpretação.” 

 

A vereadora Drª Beatriz Meireles esclareceu, entretanto: “Como o Senhor Presidente já explicou, efetivamente a ASEP 

tem uma contribuição e, para além disso, a Presidente da ASEP fez parte do júri, o envolvimento da Câmara é total e 

tudo aquilo que a ASEP desenvolve é por nós acompanhado.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR MAIORIA, COM QUATRO VOTOS A FAVOR DO PS E QUATRO 

ABSTENÇÕES DO PSD, RATIFICAR O DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA DATADO DE DEZOITO DE 

MARÇO DO CORRENTE ANO QUE APROVOU O APOIO FINANCEIRO NO VALOR DE € 6.220 À ASSOCIAÇÃO DE 

EMPRESAS DE PAREDES, BEM COMO A RESPETIVA MINUTA DO PROTOCOLO, A QUAL FOI PREVIAMENTE 

REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

37 - PEDIDOS DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TRSU POR DIFICULDADES ECONÓMICAS - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião uma informação proveniente do Pelouro do Ambiente, Divisão do Ambiente, com o número de 

identificação do processo geral dezasseis mil novecentos e trinta e quatro, datada de dezoito de março do corrente 
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ano, a remeter ao Executivo Municipal, 17 processos de isenção do pagamento da tarifa de resíduos sólidos urbanos 

por dificuldades económicas ao abrigo do artigo 66º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços Municipais, objeto 

de parecer técnico favorável pelo Pelouro da Ação Social e ainda a listagem de requerimentos cujo parecer técnico foi 

desfavorável.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR, NOS TERMOS E FUNDAMENTOS 

CONSTANTES DOS RELATÓRIOS SOCIAIS E AO ABRIGO DO ARTIGO 66º DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

TAXAS E PREÇOS MUNICIPAIS A ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TARIFA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

REFERENTE AOS 17 PROCESSOS OBJETO DE PARECER FAVORÁVEL ANEXOS À INFORMAÇÃO 

APRESENTADA. MAIS DELIBERA A NÃO ATRIBUIÇÃO DA ISENÇÃO AOS 11 PROCESSOS OBJETO DE 

PARECER TÉCNICO DESFAVORÁVEL CONSTANTES DA MESMA INFORMAÇÃO. 

  

38 - ESTORNO DOS VALORES SOBRANTES DOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 

DESPORTIVO DA ÉPOCA DESPORTIVA 2024/2025 - PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Equipamentos Desportivos com o 

número de identificação de processo geral, catorze mil quatrocentos e um, datada de nove de março do corrente ano, 

relacionado com estorno de verba. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR O ESTORNO DOS VALORES ATRIBUÍDOS 

ÀS ENTIDADES MENCIONADAS NA INFORMAÇÃO APRESENTADA NO ÂMBITO DOS CONTRATOS-PROGRAMA 

DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO DA ÉPOCA DESPORTIVA 2024/2025. 

  

39 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AOS CLUBES DE ATLETISMO NO ÂMBITO DO APOIO À ÉPOCA DESPORTIVA 

2025/2026 - APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO – PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 
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Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Equipamentos Desportivos com o 

número de identificação de processo geral, quinze mil novecentos e oitenta e um, datada de treze de março do 

corrente ano, relacionada com a atribuição de apoio aos clubes de atletismo – Época desportiva 2025/2026. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO AOS 

CLUBES DE ATLETISMO – ÉPOCA DESPORTIVA 2025/2026, CONFORME PROPOSTO NA INFORMAÇÃO 

APRESENTADA E NOS TERMOS DA MINUTA DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 

DESPORTIVO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

40 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À ASSOCIAÇÃO ANDEBOL DO PORTO NO ÂMBITO DO ENCONTRO REGIONAL DE 

MINIS E INFANTIS PAREDES 2025/2026 - APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 

DESPORTIVO – PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Equipamentos Desportivos com o 

número de identificação de processo geral, catorze mil oitocentos e cinquenta e quatro, datada de dezassete de março 

do corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a atribuição de apoio financeiro à Associação de Andebol do Porto. 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO À 

ASSOCIAÇÃO DE ANDEBOL DO PORTO NO VALOR DE ATÉ AO MONTANTE DE € 30.000, NOS TERMOS DA 

MINUTA DO CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI PREVIAMENTE 

REMETIDA A TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

41 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO À ASSOCIAÇÃO CIVITA JOVEM NO ÂMBITO DO CHALLENGE CUP PAREDES 2026 - 

APROVAÇÃO DO CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO – PARA DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Gestão de Equipamentos Desportivos com o 
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número de identificação de processo geral, doze mil duzentos e vinte e um, datada de vinte e sete de fevereiro do 

corrente ano, a propor ao Executivo Municipal a atribuição de apoio financeiro à Associação Vivita Jovem. 

 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara que referiu: “Dar nota de que este é um torneio que percorre 

praticamente todas as freguesias dotadas de sintéticos.” 

 

Colocado o assunto a votação, 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A ATRIBUIÇÃO DE UM SUBSÍDIO À 

ASSOCIAÇÃO CIVITA JOVEM NO VALOR DE ATÉ AO MONTANTE DE € 35.000, NOS TERMOS DA MINUTA DO 

CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO, A QUAL FOI PREVIAMENTE REMETIDA A 

TODOS OS MEMBROS DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

  

42 - SINALIZAÇÃO VERTICAL NA RUA NOVA DE CERQUEDA, NA FREGUESIA DE LORDELO - PARA 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 

  

Foi presente à reunião, uma informação proveniente da Divisão de Conservação e Administração Direta, com o 

número de identificação de processo geral, trinta e sete mil quinhentos e vinte e sete barra vinte e cinco, datada de 

dezoito de março do corrente ano, a remeter as partes escritas e desenhadas relativas à proposta de colocação de 

sinalização vertical na freguesia de Lordelo.  

 

Colocado o assunto a votação,  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR AS PARTES ESCRITAS E DESENHADAS 

RELATIVAS À PROPOSTA DE COLOCAÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL NA RUA NOVA DE CERQUEDA, NA 

FREGUESIA DE LORDELO, NOS TERMOS PROPOSTOS. MAIS FOI DELIBERADO, COM A MESMA VOTAÇÃO, 

REMETER O PRESENTE ASSUNTO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA DELIBERAÇÃO DAQUELE ÓRGÃO. 
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 E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a ata da presente reunião, cuja minuta já havia sido aprovada e 

que, depois de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade. 

 

Sendo dez horas e quarenta minutos, pelo Senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente reunião. 

E eu, Verónica de Brito Castro, Licenciada e Diretora de Departamento Administrativo e de Apoio aos Órgãos 

Municipais da Câmara Municipal, subscrevi a presente minuta da ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante 

se passou na mesma reunião. 

 

 

 

 

__________________________________ 

 

 

 

__________________________________ 
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